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RESUMO 

O presente trabalho é fruto da realização de estágio na Unidade de Agronegócios do Banco do 

Estado do Rio Grande do Sul no período de doze de dezembro de 2022 a onze de junho de 

2023. O objetivo é apresentar ao leitor as principais atividades relacionadas a custeio agrícola 

e ao Programa de Garantia da Atividade Agropecuária, como a realização de análise prévia de 

pedidos de cobertura e análise de pedidos de revisão de operações de diferentes perfis de 

agricultores e de culturas agrícolas. O estágio enfatizou tanto os problemas relacionados à 

assistência técnica prestada aos produtores rurais, especialmente no que diz respeito ao uso de 

agrotóxicos e aos laudos de assistência técnica, como também os pontos a serem melhorados 

nos processos internos da instituição. Por fim, espera-se que o leitor perceba a importância 

que há na participação de estudantes e profissionais da área agronômica nas diferentes faces 

do crédito rural. 
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1 INTRODUÇÃO 

O estágio supervisionado em agronomia realizado na Gerência de Normas e 

Formalização de Agronegócios, da Unidade de Agronegócios, do Banco do Estado do Rio 

Grande do Sul (Banrisul), ocorreu de doze de dezembro de 2022 a onze de junho de 2023. O 

estágio foi decorrente da aprovação no processo seletivo realizado pelo Centro de Integração 

Empresa-Escola (CIEE). A relevância das atividades a serem realizadas, bem como a 

flexibilidade de horários e a possibilidade de executar atividades de forma remota, facilitando 

a conciliação com as disciplinas de graduação, foram decisivos na escolha do local. 

Desde o início do período de estágio, foram realizadas atividades estritamente 

relacionadas ao Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro), começando pela 

pré-análise de operações de documentação mais simples, e posteriormente passando a 

trabalhar com todas as culturas e perfis de financiamento, assim como a realização da análise 

de pedidos de revisão. 

Os riscos são inerentes aos processos produtivos agropecuários, podendo os cultivos 

agrícolas serem atingidos por chuva excessiva, geada, granizo, seca, variação excessiva de 

temperatura, ventos fortes, ventos frios, doenças ou pragas. Quando ocorre comprovadamente 

um dos eventos citados acima, o produtor rural pode entrar com pedido de cobertura, a fim de 

ter seu prejuízo reduzido, e nos casos devidamente enquadrados, receber também o montante 

relativo à parcela de Garantia de Renda Mínima (GRM). Para que um pedido de cobertura 

seja aprovado, o agricultor deve entre vários procedimentos, apresentar as notas ficais que 

comprovem a aquisição dos insumos utilizados na condução do cultivo abrangido pelo pedido 

de cobertura. Os produtores que optarem pela contratação de assistência técnica em operações 

de crédito, devem apresentar além das notas fiscais de compra de insumos, os laudos de 

assistência técnica, a fim de comprovar as doses e quantidades de insumos que realmente 

foram utilizados na condução da lavoura em questão. 

Desta forma, este trabalho objetiva consolidar e apresentar as experiências e situações 

vividas no período de estágio curricular obrigatório, ressaltando a importância de estagiários 

estudantes de agronomia nas atividades de pré-análise de pedidos de cobertura do Proagro. 

Serão enfatizados os pedidos de cobertura que apresentaram notas fiscais de agrotóxicos e 

laudos de assistência técnica em inconformidade com as recomendações de bula de cada 

produto e normas vigentes. Os documentos apresentados ao longo deste trabalho foram 

extraídos do sistema da empresa, com autorização de uso do Gerente da Unidade de Normas e 
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Formalizações de Agronegócios. Todos os dados são sigilosos, sem identificação de 

beneficiários, peritos, técnicos e empresas.  

2 INSTITUIÇÃO 

O Banco do Estado do Rio Grande do Sul S. A. é atualmente um banco de atuação 

regional, focado no varejo (BANRISUL, 2023a). Teve sua origem em 1928, com nome de 

Banco do Rio Grande do Sul, sendo a sua criação autorizada pelo Decreto Federal 18.374, de 

28 de agosto de 1928 do então presidente da República Brasileira Washington Luís Pereira de 

Sousa (BRASIL, 1928), com início de suas atividades no dia doze de setembro do mesmo 

ano, durante o governo do então presidente do Estado do Rio Grande do Sul, Getúlio 

Dornelles Vargas. Nos anos de 1930 e 1931 foram incorporados pela instituição os bancos 

Popular e Pelotense, respectivamente, e neste mesmo ano as ações foram listadas na Bolsa de 

Valores. Em 1960, através de decreto do presidente Juscelino Kubitschek, o banco passou a se 

chamar Banco do Estado do Rio Grande do Sul (BERGS), e em 1971 teve seu nome alterado 

para Banrisul. No ano de 2019 foi lançada a campanha publicitária “O Agro é o Nosso Chão”, 

com foco no aumento da participação do Banrisul na agropecuária gaúcha (BANRISUL, 

2022a). 

O agronegócio é um importante componente da carteira do Banrisul, sendo que no 

plano safra 2022/2023 a instituição operou com uma disponibilidade recorde de crédito no 

valor de R$ 9,3 bilhões (BANRISUL, 2023b), que segundo o ex-presidente do banco, Claudio 

Coutinho, serviu para atender desde o agricultor familiar até o produtor empresarial 

(BANRISUL, 2022b). O montante trabalhado nesse plano safra foi 79% maior do que o 

praticado em 2021/2022 (BANRISUL, 2022c) e 15% menor do valor anunciado para 

2023/2024 (BANRISUL, 2023b), ou seja, observa-se uma crescente oferta de crédito para o 

agronegócio. Todo este montante é direcionado para atender a diferentes agricultores clientes 

do banco, de todas as regiões do estado, dos mais variados sistemas de produção e que 

trabalham com diversas culturas agrícolas. 

Para realizar os atendimentos aos seus clientes, o banco conta com 495 agências e 

1.054 pontos de atendimento localizados em cinco estados e no Distrito Federal (BANRISUL, 

2023a). Estas agências são a interface do banco que faz o contato direto com os clientes, 

trabalhando nelas, escriturários, gerentes gerais e gerentes de agronegócios, sendo estas 

pessoas que solicitam e recebem os documentos de cada operação. Também existe a Direção 

Geral, localizada na Rua Caldas Júnior, 120, Centro de Porto Alegre – RS, onde está 
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localizada a Unidade de Agronegócios com suas quatro gerências: Produtos e Projetos de 

Agronegócios; Mesa de Operações de Agronegócios; Controle de Agronegócios e Normas e 

Formalização de Agronegócios. Nesta última foi onde realizou-se o estágio, no qual foram 

realizadas atividades relacionadas à pré-análise de pedidos de cobertura de Proagro. Para 

desempenhar esta atividade, a gerência conta com uma equipe de aproximadamente dez 

estagiários e cinco analistas, sendo que estes números variam de acordo com a demanda 

destas e de outras atividades. As formações das pessoas que trabalham nestas tarefas são 

diversas e incluem Medicina Veterinária, Administração, Fisioterapia, Engenharia Ambiental, 

Ciências Contábeis entre outras, inclusive Agronomia. Ressalta-se que o gerente é o único 

funcionário efetivo com formação em Agronomia. 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Custeio Agrícola 

Em nove de novembro de 1965 foi decretada e sancionada pelo então presidente da 

república Humberto de Alencar Castello Branco, a Lei nº 4.829, que institucionalizou o 

crédito rural no Brasil. O crédito rural tem como objetivo estimular o incremento ordenado 

dos investimentos rurais, inclusive para armazenamento, beneficiamento e industrialização 

dos produtos agropecuários, quando efetuado por cooperativas ou pelo produtor na sua 

propriedade rural; favorecer o custeio oportuno e adequado da produção e a comercialização 

de produtos agropecuários; possibilitar o fortalecimento econômico dos produtores rurais, 

notadamente pequenos e médios; incentivar a introdução de métodos racionais de produção, 

visando o aumento da produtividade e a melhoria do padrão de vida das populações rurais e a 

adequada defesa do solo (BRASIL, 1965). 

Segundo Pintor, Silva e Piacenti (2015), o crédito rural é uma ferramenta indispensável 

para o financiamento da agricultura brasileira, sendo os recursos de custeio no RS aplicados 

principalmente em lavouras temporárias de grãos e commodities. Estes recursos estão sendo 

utilizados de forma diferente do seu propósito inicial (Lei da Agricultura Familiar de 2006) 

pelos agricultores familiares da Região Sul do Rio Grande do Sul, pois está havendo uma 

especialização destes agricultores em produzir grãos, como soja (CONTERATO; BRÁZ, 

2019). 

O custeio agrícola é uma das modalidades de crédito rural reconhecidas pelo Banco 

Central do Brasil (Bacen). Segundo a instituição que regula o sistema financeiro do Brasil, 

crédito rural é o financiamento destinado ao segmento rural, podendo ser crédito de 
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investimento, comercialização, industrialização ou custeio, cada um com sua função 

específica dentro do ambiente financeiro. No caso do crédito de custeio, os recursos são 

destinados a cobrir despesas dos ciclos produtivos, desde a compra de insumos até a colheita 

(BACEN, 2023a). No que tange o custeio agrícola, as atividades abrangidas por esta 

modalidade incluem as seguintes categorias de culturas e seus respectivos prazos máximos 

para reembolso dos créditos de custeio: açafrão e palmeira real (palmito), três anos; culturas 

bienais e manejo florestal sustentável, dois anos; culturas permanentes, 14 meses e demais 

culturas, um ano (BACEN, 2023b). 

Dentre vários pontos que são definidos no momento da contratação do custeio 

agrícola, está a assistência técnica (AsTec), que pode existir ou não a depender da opção do 

cliente. Nos casos em que há a contratação de AsTec para realizar o acompanhamento da 

lavoura financiada, os custos por este serviço podem também ser financiados. A AsTec deve 

ser prestada por profissionais registrados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA), Conselho Federal ou Regional dos Técnicos Agrícolas, Conselho Regional de 

Medicina Veterinária (CRMV) ou no Conselho Regional de Biologia (CRBio). Além disso, 

ressalta-se que o técnico responsável pode ser inclusive o próprio beneficiário, no entanto, o 

serviço de AsTec não pode ser prestado por indivíduos ou empresas envolvidos na produção 

ou venda de insumos agrícolas, a menos que se enquadrem nas seguintes situações: 

cooperativas podem oferecer assistência técnica aos seus associados; produtores de sementes 

ou mudas certificadas, sejam pessoas físicas ou jurídicas, podem prestar assistência técnica 

aos seus clientes; empresas integradoras podem fornecer assistência técnica aos produtores 

que estão inseridos ao seu sistema (BACEN, 2023b). 

3.1.1 Laudos AsTec  

Como dito anteriormente, a contratação de AsTec em operações de crédito de custeio é 

opcional, entretanto, nos casos em que o produtor opta pelo acompanhamento técnico da área 

financiada, é necessária a apresentação, no momento da solicitação de cobertura do Proagro, 

do número de laudos AsTec definido pela instituição financeira. Não existe um modelo padrão 

de laudo AsTec exigido pelo Bacen, no entanto o MCR define que os laudos devem ter no 

mínimo as seguintes informações: estágio em que foram realizadas as obras e serviços; 

recomendações técnicas feitas ao produtor; produção prevista e razões para eventuais 

mudanças em relação ao previsto no plano ou projeto no momento da contração do crédito de 

custeio; identificação dos estágios de desenvolvimento de culturas e de criações; eventos 
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prejudiciais à produção ou que inviabilizem a utilização da tecnologia recomendada no plano 

ou projeto; quantificação de insumos efetivamente aplicados na área em questão e ocorrências 

relevantes, inclusive eventuais irregularidades (BACEN, 2023b). 

3.2 Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) 

O Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) é um programa do 

governo federal, criado em 1973 e redigido pelo decreto nº 175, de dez de julho de 1991 

(BRASIL, 2016). O programa assegura a liberação de responsabilidades financeiras 

associadas a empréstimos agrícolas para fins de custeio, quando a quitação desses 

empréstimos é complicada devido a eventos naturais, pragas e doenças que afetam lavouras, 

de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), 

(BRASIL, 1991). 

Podem se enquadrar como beneficiários do Proagro, produtores rurais pessoa física ou 

jurídica, cooperativa de produtores rurais, produtores rurais extrativistas não predatórios, 

indígenas, assistidos por instituições competentes e pessoas físicas ou jurídicas que se 

dedicam à pesquisa e à produção de sementes e mudas melhoradas. Existem duas modalidades 

de Proagro: Mais e Tradicional. A primeira é destinada para pequenos produtores rurais, com 

Renda Bruta Anual (RBA) de até R$ 500.000,00 e que estejam enquadrados no Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). A segunda modalidade atinge 

os demais produtores, médios (RBA de até R$ 3.000.000,00) e grandes (RBA acima de R$ 

3.000.000,00) (BACEN, 2023b). 

O Proagro Mais foi criado em 2004 e inicialmente abrangia apenas as despesas 

relacionadas ao custeio agrícola, mas posteriormente passou a incluir também as parcelas 

relacionadas ao custeio rural e investimento, independentemente de serem financiadas ou 

pagas com recursos próprios dos agricultores. Essa ampliação de cobertura foi estabelecida de 

acordo com as diretrizes do CMN conforme a lei nº 12.058, de treze de outubro de 2009 

(BRASIL, 2009). Além disso, os beneficiários desta modalidade podem enquadrar a garantia 

de renda mínima (GRM), que está associada ao orçamento destinado ao custeio da produção 

agrícola e tem como objetivo assegurar a subsistência do pequeno produtor rural no caso de 

diminuição de sua receita devido a eventos cobertos pelo Proagro (BACEN, 2022). 

Observa-se que o programa é importante não só para dar suporte a agricultores que 

tenham perdas causadas pelos eventos citados anteriormente, mas também garante cobertura 

em casos em que a receita é baixa devido a questões mercadológicas, como preço de venda. 
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Ou seja, mesmo que não ocorram perdas de produção, a baixa receita devido ao preço de 

venda reduzido é considerada para fins de cálculo de cobertura. Isto facilita o acesso de 

produtores rurais ao crédito de custeio agrícola, pois assim terão a segurança de quitar o 

empréstimo mesmo que não alcancem a receita necessária para isto. 

O Proagro em suas duas modalidades objetiva promover o uso de boas práticas 

agrícolas, sendo de responsabilidade do beneficiário utilizar de ferramentas e manejos 

preventivos que diminuam os riscos de ocorrência ou danos causados pelos eventos adversos. 

O produtor rural deve utilizar tecnologias adequadas à lavoura, observando as legislações 

vigentes sobre aplicações de agrotóxicos e recomendações técnicas sobre aplicação de 

insumos de modo geral. Além disso, o beneficiário é obrigado a apresentar, quando solicitado 

pelo agente de Proagro, a análise química e física do solo, sendo que a primeira tem validade 

de dois e a segunda de dez anos, sendo que ambas devem ter referência à localização do 

imóvel onde a área financiada está inserida. Outro ponto que deve ser observado pelo produtor 

é o período de plantio ou semeadura indicado no Zoneamento Agrícola de Risco Climático 

(ZARC). No caso de culturas perenes, o agricultor deve apresentar o laudo fitossanitário de 

vistoria prévia emitido por profissional habilitado, onde deve constar o estado fitossanitário da 

lavoura (ou pomar) e seu potencial produtivo (BACEN, 2022). 

3.3 Zoneamento Agrícola de Risco Climático 

Dentre os critérios que devem ser atendidos para o produtor ter acesso aos 

instrumentos de crédito agrícola e ao Proagro, está o cumprimento do Zoneamento Agrícola 

de Risco Climático (ZARC), ou seja, a cultura financiada deve ser implantada dentro do 

período recomendado pela portaria vigente, de acordo com o tipo de solo, município e cultivar 

que deseja ser cultivada. 

Publicado pela primeira vez em 1996 somente para trigo, o ZARC atualmente 

contempla mais de 40 culturas em todos estados brasileiros, além do Distrito Federal 

(BRASIL, 2017). O ZARC foi desenvolvido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), por 21 unidades da EMBRAPA e instituições de pesquisa parceiras, 

beneficiando tanto o setor financeiro, quanto os agricultores brasileiros (EMBRAPA, 2016). 

Este zoneamento existe para evitar a implantação de cultivos em períodos do ano que 

historicamente apresentam altos riscos de ocorrência de eventos climáticos que possam causar 

danos às lavouras, tendo como objetivo aprimorar a qualidade e a acessibilidade de dados e 

informações relacionados a riscos agroclimáticos no Brasil. O ZARC tem como ênfase o 
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suporte ao desenvolvimento, melhoria e implementação de programas e políticas públicas 

voltadas para a gestão, propiciando a condução dos plantios nos períodos mais adequados a 

cada cultura (BRASIL, 2019). Segundo Santos e Martins (2016), é importante observar que o 

ZARC é um valioso recurso técnico-científico que, desde o seu início, concentra-se na 

abordagem das perdas na agricultura através do Proagro. Isso acontece de acordo com as 

decisões, planejamento e implementação realizados pelos órgãos governamentais responsáveis 

pela política agrícola. 

Quando a realização da semeadura da cultura financiada está fora do período indicado 

na portaria vigente do ZARC, o Manual de Crédito Rural (MCR) deixa claro que o 

empreendimento não tem cobertura pelo Proagro. Além disso, se for constatado o 

descumprimento das regras do ZARC, o pedido de cobertura é indeferido por comunicação de 

perdas (COP) indevida (BACEN, 2023b). 

3.4 Sistema de Suporte à Decisão na Agropecuária (SISDAGRO) 

O Sistema de Suporte à Decisão na Agropecuária (SISDAGRO) consiste em uma 

ferramenta desenvolvida pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) que tem como 

propósito fornecer suporte aos indivíduos envolvidos no setor agrícola, auxiliando-os na 

elaboração de decisões estratégicas para o planejamento e gestão de atividades agropecuárias. 

O público-alvo abrange produtores rurais, extensionistas, profissionais da área agropecuária, 

agrônomos, especialistas em agrometeorologia e gestores governamentais responsáveis pela 

implementação de políticas públicas destinadas ao setor agrícola (INMET, 2023). 

3.5 Sistema Integrado de Gestão de Agrotóxicos (SIG@) 

O Sistema Integrado de Gestão de Agrotóxicos (SIG@) é uma plataforma online que 

funciona como banco de dados dos agrotóxicos registrados no Rio Grande do Sul, onde a 

consulta das informações referentes a produtos formulados é de livre acesso. Além disso, o 

sistema também conta com a funcionalidade de emissão de receitas agronômicas por 

profissionais devidamente cadastrados (RIO GRANDE DO SUL, 2017a). O SIG@ está em 

funcionamento desde a publicação da Instrução Normativa nº 06/2017 da Secretaria da 

Agricultura, Pecuária e Irrigação do Estado do Rio Grande do Sul, sendo que a partir de 26 de 

setembro de 2017, os estabelecimentos que comercializam agrotóxicos foram obrigados a 

integrar ao sistema os documentos relativos à compra e venda destes produtos (RIO 

GRANDE DO SUL, 2017b). 
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4 ATIVIDADES REALIZADAS 

Durante o período de realização do estágio, foram realizadas atividades estritamente 

relacionadas ao Proagro utilizando a plataforma Proagro Fácil. As principais atividades 

estavam associadas a análise prévia dos pedidos de cobertura e a pré-análise de pedidos de 

revisão do primeiro julgamento. Todas as tarefas foram realizadas em formato híbrido, ou 

seja, de forma remota ou presencialmente na Unidade de Agronegócios do Banrisul.  

As atividades desenvolvidas se iniciaram pela pré-análise de pedidos de cobertura de 

Proagro Mais de culturas anuais, onde os documentos necessários para o julgamento são mais 

simples e em menor quantidade. Após um período de aprendizagem, começaram as pré-

análises de operações de culturas perenes, que incluem a análise do laudo fitossanitário de 

vistoria prévia. Ao atingir certo conhecimento e habilidade necessários, iniciou-se então a 

análise prévia de pedidos de cobertura de qualquer tipo, incluindo operações de Proagro 

Tradicional, abrangendo culturas com pouco embasamento teórico disponível como, por 

exemplo, a do porongo. Posteriormente passou-se a realizar a pré-análise de pedidos de 

revisão dos julgamentos anteriores, onde os beneficiários podem apresentar as razões pelas 

quais discordam dos resultados prévios, devendo embasar seus argumentos com toda a 

documentação necessária, podendo apresentar documentos complementares, como notas 

fiscais que por algum motivo não haviam sido incluídas no primeiro momento. 

4.1 Análise do Pedido de Cobertura 

Todas as etapas do Proagro dentro do Banrisul são realizadas através da plataforma 

Proagro Fácil, não sendo mais necessária a manipulação de documentos físicos durante o 

processo de análise. A migração para uma plataforma digital ocorreu no ano de 2019, a partir 

da contratação dos serviços da empresa Softfocus, que criou e mantém a plataforma 

terceirizada. 

Dentro da plataforma, existe uma fila de operações que aguardam a análise, de onde 

cada usuário deve retirar as operações e mover para a sua fila pessoal para fazer a apreciação. 

Após este passo, o usuário pode realizar anotações pertinentes ao processo, aprovar ou 

reportar irregularidades em documentos, solicitar documentação complementar ou faltante na 

operação. Além disso, a pessoa responsável pela análise da operação pode realizar a 

comprovação fiscal e julgamento da operação. 
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4.1.1 Verificação dos Documentos 

Para realizar o correto julgamento da operação, é necessário realizar a averiguação dos 

documentos apresentados, sendo alguns obrigatórios em todas as operações e outros em 

apenas algumas, a depender da modalidade de Proagro e tipo de cultura financiada. Os 

documentos obrigatórios de serem apresentados em todas as operações são os seguintes: 

a) Cédula Pignoratícia Rural: é o documento que garante a contratação da operação de 

custeio, onde consta o montante financiado, tamanho da área, beneficiário, taxa de juros, entre 

outros pontos relevantes ao trâmite; 

b) Comunicação de Perdas (COP): consiste no documento que o beneficiário assina 

informando que seu empreendimento teve perdas decorrentes de eventos segurados pelo 

Proagro, onde deve constar informações como período de plantio, período de ocorrência do 

evento e tipo de evento ocorrido; 

c) Relatório de Comprovação de Perdas (RCP): é emitido pelo perito que faz a vistoria 

da lavoura, onde devem constar todas as informações referentes ao empreendimento, ao 

evento e danos causados por este. No RCP o perito informa o município onde se localiza a 

lavoura, período de plantio, período de ocorrência do evento, área cultivada, período de 

colheita, produção estimada e preço de mercado, este último apenas no caso de ocorrer perda 

de qualidade do produto objeto do financiamento; 

d) Comprovante de Ocorrência do Evento: sua função é atestar que o evento registrado 

na COP e RCP realmente ocorreu. Por padrão, no Banrisul utiliza-se dados do Sistema de 

Suporte à Decisão na Agropecuária (SISDAGRO) para elaborar comprovantes de ocorrência 

de eventos de chuva excessiva, geada, seca, variação excessiva de temperatura, ventos fortes e 

ventos frios. Para eventos de granizo, consideram-se laudos emitidos por empresas de 

assistência técnica rural, incluindo EMATER. Já para eventos de doença ou praga, o perito 

deve se manifestar e descrever o evento com detalhes técnicos; 

e) Fotos da Lavoura: para cada vistoria é necessário apresentar três fotos da área 

financiada, sendo uma do estado geral da lavoura, uma foto da pessoa que acompanhou a 

vistoria e uma foto de uma amostra do produto; 
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f) Projeto Técnico: o projeto técnico é um documento também elaborado para que 

ocorra a contratação do financiamento. Nele devem constar a descrição da área, incluindo 

tamanho e matrícula do imóvel, orçamento da operação e se há ou não acompanhamento 

técnico da lavoura; 

g) Notas Fiscais: todos os insumos utilizados na lavoura financiada devem ter suas 

aquisições e usos comprovados através de suas respectivas notas fiscais. Estes documentos 

são fundamentais para realizar a comprovação financeira e correta destinação dos recursos 

financeiros de acordo com o orçamento apresentado no projeto técnico no momento da 

contratação do crédito. 

Os documentos que são obrigatórios a depender da operação são: 

a) Laudo Fitossanitário de Vistoria Prévia: este laudo é necessário em casos que 

envolvam o financiamento de culturas perenes, onde um técnico habilitado atesta que a 

lavoura a ser financiada está em boas condições fitossanitárias e informa o potencial 

produtivo da mesma; 

b) Contrato de Arrendamento: o contrato de arrendamento deve ser apresentado em 

todas as situações em que a área financiada não é propriedade do beneficiário da operação, 

sendo que o arrendamento deve ter início antes da contratação da operação de custeio; 

c) Laudos AsTec: estes laudos devem constar no dossiê das operações, sempre que no 

projeto técnico for indicado que houve a contratação da operação com acompanhamento 

técnico. No Banrisul tem-se por padrão a apresentação de três laudos por operação, emitidos 

por profissionais habilitados, podendo ser inclusive o próprio beneficiário da operação. Nestes 

laudos devem constar todas as informações relevantes à condução da lavoura, como período 

de semeadura ou plantio, área cultivada, doses de insumos, datas de execução das aplicações e 

nomes comerciais dos insumos utilizados. É necessário também que o técnico responsável 

pelo acompanhamento faça os devidos comentários acerca da ocorrência de eventos que 

possam ter prejudicado o rendimento do cultivo como, por exemplo, déficit hídrico, chuva 

excessiva, granizo, ventos fortes, ou qualquer outro acontecimento que julgar relevante; 

d) Laudo de Vistoria de Gerente de Agronegócios: em operações de Proagro 
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Tradicional, além da vistoria do perito do Proagro, é necessário que haja a vistoria de um 

Gerente de Agronegócios do banco. Este é responsável por emitir o laudo onde devem constar 

as suas observações sobre a lavoura, cerificando que o fato ocorreu na área financiada; 

e) Documento 27: este documento deve ser apresentado nas operações em que há o 

enquadramento de parcelas de investimento, ou seja, uma parte da receita obtida do 

empreendimento financiado seria utilizada para pagar alguma operação de investimento que o 

beneficiário tenha. 

Estando todos os documentos necessários presentes, é possível realizar a verificação 

de todas as variáveis necessárias para validar a legitimidade da cobertura solicitada pelo 

cliente. Em operações de culturas que estejam incluídas no ZARC, o primeiro passo é 

verificar se a cultivar utilizada no empreendimento está incluída na portaria vigente, e se o 

período de plantio ou semeadura praticado pelo produtor está de acordo com os decêndios 

indicados no ZARC para o município, cultivar e tipo de solo informados no RCP. 

O segundo passo é elaborar o comprovante de ocorrência de evento, sendo que esta 

etapa é realizada somente em situações em que o evento causador de prejuízos é geada, chuva 

excessiva, seca e/ou ventos fortes. Como dito anteriormente, no Banrisul a ferramenta 

utilizada é o SISDAGRO, onde são utilizadas as informações constantes no RCP para se obter 

os dados que sustentam a comprovação do evento. Como grande parte dos municípios não 

possuem estações meteorológicas do INMET, considera-se a estação meteorológica mais 

próxima do município onde implantou-se a lavoura para fins de obtenção dos dados. 

A próxima etapa é verificar se as fotos apresentadas são realmente da área financiada. 

Nos casos em que as fotos são capturadas pelo perito a partir do aplicativo do Proagro Fácil, 

os próprios arquivos das imagens são georreferenciados, sendo possível a plataforma verificar 

as posições destas de forma autônoma. No entanto, em muitos casos os peritos reportam que 

há indisponibilidade de conexão com internet no local da perícia, ou ocorre algum erro no 

aplicativo, realizando-se então o registro fotográfico com aplicativos externos que anotam as 

coordenadas geográficas sobre a foto. Nestas situações é necessário que se faça a verificação 

manual do local das fotos utilizando sites de mapeamento, como o Google Maps. 

4.1.2 Comprovação Financeira 

Após a verificação de todos os documentos apresentados, é realizada a comprovação 

financeira de acordo com as notas fiscais e comprovantes apresentados pelo beneficiário, onde 
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as informações de Notas Fiscais Eletrônicas são adicionadas ao sistema através de suas chaves 

de acesso e comunicação com o sistema da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio Grande do 

Sul (SEFAZ RS), e os comprovantes que não possuem registro eletrônico como Notas Fiscais 

de Produtor Rural e declaração de participação no Programa Troca-Troca de Sementes têm 

seus dados incluídos de forma manual na plataforma. 

Nas operações em que não foi contratado acompanhamento técnico, as quantidades de 

insumos consideradas para fins de comprovação financeira têm como base o valor orçado no 

projeto técnico para a categoria do insumo em questão, sendo que em operações de Proagro 

Mais são três categorias de insumos: sementes, fertilizantes e defensivos (que incluem 

adjuvantes e agrotóxicos de todos os tipos). De forma diferente, nas operações de Proagro 

Tradicional os insumos são categorizados de forma mais detalhada, sendo: semente, 

fertilizante de base, fertilizante de cobertura, herbicida pré-emergente, herbicida pós-

emergente, defensivos (que inclui adjuvantes e agrotóxicos de todos os tipos) e tratamento de 

sementes. 

Nas situações em que a contratação de assistência técnica está incluída na operação, as 

quantidades de insumos consideradas são embasadas nos laudos AsTec, o que torna estes 

documentos e suas informações extremamente relevantes para se realizar a correta 

comprovação financeira da operação. 

Tratando-se da comprovação de aquisição e utilização de fertilizantes, somente as 

doses são levadas em conta, e nos casos em que a pessoa responsável pela análise identifica 

alguma dose que está muito acima do habitual, é possível solicitar a análise química de solo 

da área financiada, que deve ser identificada pelo número de matrícula do imóvel, e tem 

validade de dois anos. No caso da comprovação de compra e utilização de agrotóxicos, é 

utilizada a ferramenta de Consulta de Produtos Formulados da plataforma AGROFIT – 

Sistema de Agrotóxicos Fitossanitários (AGROFIT), a fim de verificar se o agrotóxico em 

questão possui registro no Brasil para a cultura financiada. 

A comprovação financeira é uma etapa de extrema importância para garantir a devida 

cobertura de Proagro, pois é de forma proporcional aos insumos comprovados que se atesta a 

realização dos serviços financiados. Sendo assim, se o produtor não comprovar a aquisição de 

algum insumo, a cobertura é duplamente reduzida, pois é subtraída a parcela do orçamento 

referente ao insumo não comprovado, bem como o montante proporcional ao serviço de 

aplicação deste insumo. 

Nos serviços também há diferença no orçamento entre as duas modalidades de 

Proagro, sendo que em operações de Proagro Mais existem apenas os serviços de plantio, 
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tratos culturais e colheita, em que todos os serviços são proporcionais a todas as categorias de 

insumos. Já no Proagro Tradicional, os serviços orçados devem ser mais detalhados, sendo 

segmentados em aplicação de dessecante, serviço de tratamento de sementes, plantio e 

adubação de base, aplicação de herbicida, aplicação de defensivos, adubação de cobertura e 

colheita, sendo que a comprovação de realização de cada operação é realizada através da 

comprovação de sua respectiva categoria de insumos. 

Quando alguma categoria de insumo é comprovada acima do valor orçado no projeto 

técnico, é possível realizar o remanejo do orçamento, de forma que o excedente em 

determinada categoria seja considerado para comprovar insumos faltantes, desde que respeite 

o limite de 20% do valor total do orçamento da operação excetuando o valor referente à 

colheita. Ressalta-se que em operações da modalidade Proagro Mais, o remanejo do 

orçamento pode ser realizado quando há ou não acompanhamento técnico, o que não ocorre 

em operações de Proagro Tradicional, em que somente os casos que contam com assistência 

técnica podem utilizar deste benefício de remanejo. Entretanto, somente os valores referentes 

aos insumos são remanejados, sendo a parcela destinada aos serviços mantida 

proporcionalmente aos insumos comprovados em suas categorias originais. 

4.2 Análise de Pedidos de Revisão 

Durante o período de estágio trabalhou-se também com a análise de pedidos de revisão 

de Proagro. Após o beneficiário tomar ciência do resultado do julgamento de seu pedido de 

cobertura, o cliente pode proceder com o pedido de revisão da operação, a fim de contestar 

alguma decisão que considera ser equivocada, ou para apresentar novos documentos, como 

por exemplo notas fiscais. O produtor rural deve se atentar ao fato de que a inclusão de notas 

fiscais é limitada somente até a primeira revisão, por isso é recomendado que a apresentação 

destes documentos seja feita de modo que garanta a comprovação financeira desde o primeiro 

julgamento. 

Nesta etapa também é comum serem apresentados laudos AsTec com retificação de 

doses e datas de aplicação dos insumos, o que algumas vezes traz conflitos entre as 

informações do perito trazidas no RCP e informações constantes nos laudos do técnico 

responsável. No caso de haver alguma inconsistência ou divergência de informações, o perito 

é sempre questionado a fim de esclarecer as dúvidas que surgem. 

Nas situações em que a instituição não acata ao pedido do beneficiário para se alterar 

ou adicionar documentos e/ou informações, a operação é enviada para a Comissão Especial de 
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Recursos (CER) avaliar o caso com base em todas as informações coletadas ao longo das 

etapas de julgamento e revisão anteriores, no entanto, a resposta final deste órgão costuma 

levar em média dois anos para retornar ao cliente. 

5 DISCUSSÃO 

Em um primeiro momento, pode parecer que a realização de estágio em uma 

instituição financeira é extremamente voltada para a área administrativa, voltada apenas para 

verificação de regras, datas e assinaturas. Em parte este pensamento está correto, entretanto, 

estagiários com conhecimento técnico aprofundado na área agronômica têm muito a 

acrescentar na realização de tarefas, trazendo o que é trabalhado na academia para dentro do 

ambiente profissional. Por isso, além das tarefas manuais e simples, como a realização de 

contas básicas associadas a parte financeira, também cabe ao estagiário utilizar o 

conhecimento obtido durante a sua formação a fim de aprimorar as tarefas realizadas no 

ambiente profissional. 

Durante o período de realização do estágio foram concluídos 3470 julgamentos de 

Proagro em toda a Unidade de Agronegócios, gerando uma cobertura de R$ 156.287.403,65 

para os clientes do Banrisul (Figura 1).  

Figura 1 – Número de julgamentos de Proagro realizados e total de cobertura no período de 

doze de dezembro de 2022 a onze de junho de 2023 no Banco do Estado do Rio Grande do 

Sul.  

  

Fonte: Banrisul (2023). 

Neste mesmo período houveram 6045 acionamentos de Proagro na instituição, sendo 

que o evento que mais causou acionamentos foi seca, com 5935 operações nesta situação. Os 

cinco principais motivos e quantidades de acionamentos, bem com as cinco agências do 
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Banrisul mais acionadas durante o período do estágio constam na Figura 2. Salienta-se que as 

agências com maior número de acionamentos de Proagro estão localizadas na Região 

Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. Uma hipótese para a ocorrência disto é a maior 

dependência econômica da agropecuária que existe nos municípios desta região (RIO 

GRANDE DO SUL, 2019), bem como uma maior atuação do Banrisul nestes municípios. 

Figura 2 - Principais motivos e quantidades de acionamentos do Proagro, bem com as 

agências do Banco do Estado de Rio Grande do Sul mais acionadas durante o período de doze 

de dezembro de 2022 a onze de junho de 2023.

  

Fonte: Banrisul (2023). 

Apesar das maiores causas de acionamentos terem sido por fatores climáticos, o foco 

da discussão deste trabalho será sobre as fragilidades das avaliações voltadas a práticas 

agronômicas, especialmente às referentes ao uso de agrotóxicos nas operações de custeio 

agrícola. 

5.1 Verificação de Registro de Agrotóxicos 

A verificação de registro de agrotóxicos no Banrisul é feita somente a nível nacional, 

através do AGROFIT, ou seja, não é levado em consideração o registro para o estado (RS). O 

argumento para tal procedimento é de que os recursos para o Proagro provêm do governo 

federal. No entanto, a verificação deveria considerar também dados dos sistemas estaduais de 

onde as lavouras financiadas localizam-se, como o Sistema Integrado de Gestão de 

Agrotóxicos (SIG@), onde constam os registros de agrotóxicos para o estado do Rio Grande 

do Sul. Isto é importante para evitar que os recursos públicos do Proagro sejam utilizados de 
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forma errônea, cobrindo despesas relacionadas ao uso de agrotóxicos que não têm registro 

para a cultura financiada no estado onde a lavoura se encontra. 

Um exemplo do uso de agrotóxicos em desacordo com as regras e registros vigentes 

no estado em que a lavoura se encontra consta no anexo A. No laudo AsTec apresentado, é 

informado que o herbicida de nome comercial Calaris (atrazina + mesotriona) foi aplicado em 

cultivo de soja no Rio Grande do Sul, entretanto, este produto não tem registro para esta 

cultura no SIG@ (RIO GRANDE DO SUL, 2017a). 

Os laudos AsTec que apresentam o uso de agrotóxicos que não possuem registro para a 

cultura implantada em determinada Unidade Federativa, fazem vir à tona os problemas 

relacionados à assistência técnica nas operações de Proagro. Algumas operações sugerem e 

mostram que alguns técnicos realmente fazem a recomendação de se aplicar os agrotóxicos de 

forma inadequada; já em outros casos, a impressão que se tem é que os agricultores aplicam 

estes produtos por decisão própria, e os técnicos simplesmente emitem e assinam os laudos de 

acordo com as notas fiscais apresentadas pelos produtores, sem nunca terem visitado o cultivo 

pelo qual são responsáveis. 

5.2 Doses de Agrotóxicos Acima da Recomendação da Bula 

Além do uso de produtos sem registro para a cultura financiada no estado onde se 

localiza a lavoura, ocorre com relativa frequência a apresentação de laudos AsTec com a 

informação de que foram realizadas aplicações de agrotóxicos acima da dose máxima 

indicada na bula para a cultura em questão. O Anexo B traz um exemplo de laudo AsTec onde 

é indicado que houve aplicação em uma lavoura de soja dos agrotóxicos Aproach Power 

(ciproconazol + picoxistrobina), Viovan (picoxistrobina + protioconazol) e Vessarya 

(benzovindiflupyr + picoxistrobina) acima da dose máxima (RIO GRANDE DO SUL, 2017a) 

e também do Haleb (ciproconazol), o qual não tem registro no Agrofit para soja (BRASIL, 

2023). 

Esta situação ressalta mais uma vez a importância e vantagem de se fazer a verificação 

de registros de agrotóxicos através do SIG@, pois utilizando-se esta plataforma é possível 

rapidamente identificar a dose máxima indicada para a cultura desejada, o que não é 

informado de forma direta no AGROFIT, devendo o usuário acessar a bula do produto para 

consultar a informação. O exemplo também traz à tona os problemas relacionados à qualidade 

da assistência técnica prestada aos agricultores, bem como de práticas utilizadas para se tentar 

aumentar a cobertura de Proagro paga aos produtores. 
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Por padrão, não são verificadas as doses recomendadas de cada produto formulado em 

cada operação, sendo que esta prática não faz parte da rotina de análise, pois isto demandaria 

mais trabalho e tomaria mais tempo ao se analisar as operações, tempo este que não é 

disponível nos momentos de alta demanda. O problema torna-se mais grave quando este tipo 

de uso de agrotóxicos não passa pelas mãos de estudantes ou de profissionais da agronomia, 

que têm conhecimento técnico suficiente para identificar as situações em que as doses estão 

discrepantes do que seria habitual, e podem assim verificar de forma pontual qual seria a dose 

máxima adequada para a situação. Quando ocorre a identificação de doses apresentadas nos 

laudos AsTec acima da dose máxima indicada em bula para a cultura em questão, o produto 

não é aceito para fins de comprovação financeira, podendo o beneficiário da operação 

apresentar a retificação dos laudos em pedido de revisão do julgamento. 

5.3 Uso de Produtos Formulados à Base de Carbendazim 

Carbendazim é uma molécula do grupo químico dos benzimidazólicos com 

características antifúngicas, tendo um total de trinta produtos formulados com este ingrediente 

ativo registrados no Brasil para diferentes culturas agrícolas, como por exemplo algodão, 

citros, feijão, soja e trigo (BRASIL, 2023). 

Em 2022, através da Resolução – RDC nº 739, de oito de agosto de 2022 ficou 

proibido o ingrediente ativo carbendazim em produtos agrotóxicos em todo o país, sendo que 

a importação, produção, comercialização e uso de produtos à base deste ingrediente ativo 

foram proibidas conforme segue: 

 

I – a importação de produtos técnicos e formulados e a produção de produtos 

técnicos a partir da vigência desta Resolução; 

II – a utilização de produtos formulados com tecnologias de aplicação manual costal, 

semiestacionária, estacionária e por tratores de cabine aberta a partir da vigência 

desta Resolução; 

III – a produção de produtos formulados a partir de 3 (três) meses, contados da data 

de vigência desta Resolução; 

IV – a comercialização de produtos formulados a partir de 6 (seis) meses, contados 

da data de vigência desta Resolução; e 

V – a exportação de produtos técnicos e formulados a partir de 12 (doze) meses, 

contados da data de vigência desta Resolução. 

§ 1° Excetuam-se dos efeitos relativos à importação de produtos técnicos e 

formulados da presente Resolução os licenciamentos de importação registrados até a 

data de 21 de junho de 2022. 

§ 2° Os produtos adquiridos pelos agricultores, pessoas jurídicas ou físicas, e pelas 

indústrias de tratamento de sementes, destinados ao uso final, poderão ser utilizados 

até o seu esgotamento, respeitando-se o prazo de validade do produto. (BRASIL, 

2022. p. 1) 
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Além da resolução federal, a Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento 

Rural – SEAPDR do Rio Grande do Sul publicou a Nota Técnica n.º 01/2022 

DISA/DDV/SEAPDR, que proibiu a partir de 22 de junho de 2022 a comercialização, 

distribuição, importação e fabricação de produtos agrotóxicos que contenham carbendazim. 

Entretanto, os agricultores que adquiriram estes produtos anteriormente a esta data, podem 

fazer o uso até o esgotamento ou vencimento do prazo de validade destes agrotóxicos (RIO 

GRANDE DO SUL, 2022). 

Como não é exigida a verificação dos ingredientes ativos que compõem os agrotóxicos 

apresentados na comprovação financeira das operações, é comum o aceite de produtos à base 

de ingredientes ativos proibidos ou sem registro para uso na cultura financiada, como é o caso 

do carbendazim, para fins de comprovação de aquisição e uso de defensivos. Além disso, 

como o uso destes produtos é permitido até o fim de seus prazos de validade, os registros 

ainda constam no AGROFIT, ou seja, ao se utilizar somente esta plataforma para verificação 

dos registros, os produtos que tiveram restrições de comercialização e uso acabam facilmente 

passando despercebidos. 

No entanto, mesmo após as restrições impostas pelas autarquias estadual e federal, 

alguns produtores ainda apresentam laudos AsTec que indicam o uso de carbendazim, e além 

disso, apresentam as notas fiscais de aquisição de produtos formulados com esta molécula. 

O Anexo C mostra uma nota fiscal que comprova a aquisição do produto Bendazol 

(carbendazim) no dia 25 de janeiro de 2023, mais de seis meses após a proibição deste no Rio 

Grande do Sul. Outra situação em que foi comprovada a aquisição de agrotóxicos após a 

proibição é exibida no Anexo D, que mostra a comercialização do fungicida Rivax 

(carbendazim + tebuconazol) no dia nove de dezembro de 2022. 

Outro caso que apresenta irregularidades é apresentado no Anexo E, que exibe a nota 

fiscal de comercialização do mesmo produto comercial anterior, na data de cinco de dezembro 

de 2022, e de forma complementar a esta nota fiscal, no Anexo F consta a receita agronômica 

emitida por técnico (a) agropecuário (a) que recomenda o uso de produto que teve sua 

comercialização suspensa. 

Nestes casos entende-se que tanto o técnico que recomendou a aplicação destes 

agrotóxicos, quanto os estabelecimentos que comercializaram os produtos de forma irregular 

são responsáveis pelas práticas proibidas pela Instrução Normativa nº 06/2017, de 27 de junho 

de 2017. 
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5.4 Operações de Custeio Agrícola sem Acompanhamento Técnico 

Apesar de existir problemas relacionados à assistência técnica em operações de custeio 

agrícola, na maioria dos casos o acompanhamento de uma pessoa qualificada para tal é 

benéfico tanto para o produtor, que tende a ser mais assertivo nas operações de condução de 

sua lavoura, quanto para a sociedade, que tem uma garantia a mais em relação à segurança 

ambiental e sobre o uso mais eficiente dos recursos públicos que financiam as operações no 

campo. 

Como dito anteriormente, o agricultor não é obrigado a contratar a assistência técnica 

para obter o financiamento para a sua atividade. No entanto, nas operações de Proagro 

Tradicional, o produtor que conta com acompanhamento técnico tem o benefício de poder 

realizar o remanejo do orçamento no momento da comprovação fiscal, caso falte 

comprovação em alguma categoria de insumos e sobre em outra, diferentemente das 

operações de Proagro Mais, em que o beneficiário pode realizar este remanejo mesmo que a 

operação não conte com a supervisão de um responsável técnico. 

O modo como é feita a comprovação financeira das operações que não contam com 

assistência técnica é também extremamente questionável, pois não é levada em consideração 

as doses de insumos aplicadas pelo agricultor. Por exemplo, se uma operação de dez hectares 

de uma cultura qualquer tem um orçamento de R$ 20.000,00 para ser utilizado com diferentes 

tipos de fertilizantes, basta o beneficiário apresentar uma única nota fiscal com este valor de 

uréia (que pode ter sido utilizada em áreas não enquadradas na operação) para ter total 

cobertura nesta categoria. Desta forma, a comprovação fiscal nas operações sem AsTec é 

realizada levando em conta somente os valores monetários, e não quantidades de insumos e 

suas doses resultantes. Nas operações de Proagro Mais o problema é ainda maior, pois como o 

remanejo do orçamento é permitido mesmo sem haver recomendação técnica, o produtor pode 

comprovar apenas uma das três categorias de insumos e assim terá total cobertura. 

Porém, apesar da completa verificação das doses ser agronomicamente ideal, para a 

instituição não traz nenhum benefício direto, e por vezes pode ocorrer até mesmo o contrário, 

ao afastar clientes que têm a cobertura diminuída devido à uma análise muito mais crítica e 

rigorosa. Uma alternativa para tornar as análises mais justas entre as diferentes instituições 

financeiras, e fazer com que não haja preferência dos agricultores por aquelas que são mais 

flexíveis, é haver maior fiscalização e normatização por parte de órgãos superiores como a 

CER e o BACEN. Estes órgãos poderiam regulamentar a atuação de profissionais com 

conhecimento técnico agronômico dentro destas instituições, possibilitando a identificação 



26 

 

 

mais criteriosa de práticas que divergem daquilo que é tecnicamente recomendado e que o 

Proagro objetiva. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nas informações apresentadas, é possível concluir que o crédito rural, e o 

Proagro são de extrema importância não só para o Banrisul, mas também para todos os perfis 

de agricultores do Brasil, pois é através destas políticas que muitos produtores rurais se 

mantêm na atividade agrícola mesmo após a ocorrência de eventos que causam grandes perdas 

aos cultivos. 

É importante ressaltar também o papel dos estagiários do curso de agronomia dentro 

do Banrisul, que fornecem subsídios técnicos e levantam discussões que objetivam melhorar a 

qualidade dos serviços prestados pela instituição à sociedade. Também é relevante a 

possibilidade do estagiário desenvolver aspectos humanos e profissionais dentro do ambiente 

de trabalho, bem como aprender sobre os detalhes mais importantes ao realizar vistorias como 

perito de Proagro, aspectos chave da emissão de laudos AsTec, e cuidados que deve-se ter ao 

elaborar orçamentos e projetos de custeio agrícola. 

Durante a experiência de estágio também foi possível identificar as situações em que 

os insumos agrícolas são utilizados de forma errônea e sem critérios técnicos, algumas vezes 

de forma proposital sugerindo que o agricultor busca ter cobertura de Proagro sobre insumos 

utilizados em outras áreas que não foram financiadas. 

Os exemplos de situações reais encontradas durante as atividades de estágio servem 

para mostrar os problemas que existem na assistência técnica prestada aos produtores, e na 

comercialização e uso de agrotóxicos. De acordo com o BACEN (2022), o Proagro visa 

promover o uso de boas práticas agrícolas e verificar a utilização por parte do beneficiário de 

ferramentas adequadas à lavoura, observando as legislações vigentes sobre aplicações de 

agrotóxicos e recomendações técnicas sobre aplicação de insumos de modo geral, além de 

manejos preventivos que diminuam os riscos de ocorrência ou danos causados pelos eventos 

adversos. Desta forma, é possível perceber a extrema importância de se ter dentro das 

instituições financeiras, especialmente em operações de crédito rural e de Proagro, pessoas 

capacitadas e com o conhecimento agronômico na execução destas atividades. 

Outro ponto relevante a ser levantado é a dificuldade que existe em se conciliar a 

realização de estágios durante os semestres letivos da Universidade Federal do Rio Grande do 
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Sul, especialmente para o curso de Agronomia, o que dificulta muito o início da carreira dos 

futuros profissionais que estão às vésperas de concluírem a graduação. 

Por fim, considerando que grande parte dos acionamentos de Proagro analisados 

durante o período de estágio foram relativos à ocorrência do evento “seca”, pode ser objeto de 

estudo para futuros trabalhos, a quantificação de perdas em operações de Proagro causadas 

unicamente pelos eventos, e os prejuízos provocados pelas altas doses de agrotóxicos 

aplicadas sobre as culturas, especialmente tratando-se de herbicidas. Espera-se que este 

trabalho sirva de alguma forma para levar os olhares para estes problemas que não se 

restringem apenas aos limites do Banrisul ou do crédito rural, mas que mostram 

irregularidades em todo o setor agrícola.  
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ANEXO A – Laudo AsTec indicando utilização do herbicida Calaris (atrazina + 

mesotriona) em cultivo de soja no Rio Grande do Sul. 
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ANEXO B – Laudo AsTec indicando a aplicação em cultivo de soja dos fungicidas 

Aproach Power (ciproconazol + picoxistrobina), Viovan (picoxistrobina + protioconazol) 

e Vessarya (benzovindiflupyr + picoxistrobina) acima da dose máxima indicada em bula, 

e Haleb (ciproconazol), sem ter registro para a cultura. 
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ANEXO C – Nota fiscal de comercialização de agrotóxico a base de carbendazim após a 

proibição do uso no Rio Grande do Sul. 
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ANEXO D – Nota fiscal de comercialização do agrotóxico Rivax (carbendazim + 

tebuconazol) após a proibição da compra e venda no Rio Grande do Sul. 
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ANEXO E – Nota fiscal de comercialização do produto Rivax (carbendazim + 

tebuconazol) no dia cinco de dezembro de 2022 no Rio Grande do Sul. 

  



37 

 

 

ANEXO F – Receita agronômica que deu origem à nota fiscal apresentada no anexo 

anterior. 

 


